
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.340 - DF (2015/0223975-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ELIZEU GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU NOMEAÇÃO JUDICIAL. SÚMULA 115 DO 
STJ. NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA. INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO PARTICULAR. EQUIPARAÇÃO COM A DEFENSORIA 
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O advogado integrante do Núcleo de Prática Jurídica não está 
dispensado de apresentar a procuração ou ato de nomeação judicial, por 
ausência de previsão legal, visto que somente é equiparado à Defensoria 
Pública no tocante à intimação pessoal dos atos processuais.
2. É certo que, a teor do disposto mo artigo 16 da Lei n. 8.060/1950, 
quando o defensor incumbido de prestar assistência judiciária for 
integrante de entidade de direito público ou sua outorga ocorrer na 
ocasião do interrogatório do réu, dispensa-se a apresentação do 
mandato, circunstâncias que não se amoldam à espécie dos autos.
3. Não sendo suficiente a mera indicação do Núcleo de Prática Jurídica 
para a defesa do réu, deve ser mantida a incidência do óbice da Súmula 
115 desta Corte, a qual dispõe que "são inexistentes os recursos 
interpostos na instância especial ou a ela dirigidos por advogado sem 
procuração nos autos". 
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.340 - DF (2015/0223975-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIZEU GOMES DA 
SILVA contra decisão de fl. 118, da lavra da Presidência desta Corte de Justiça, que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em face do óbice da Súmula 115 do STJ. 

O recorrente sustenta que a decisão agravada, ao aplicar o referido 
óbice, não considerou o fato de o Juiz da execução ter nomeado o Núcleo de Prática Jurídica do 
UNICEUB para representá-lo nos presentes autos, afirmando que a referida instituição de ensino 
presta serviços de assistência judiciária gratuita, autorizando qualquer causídico integrante do seu 
quadro a proceder à sua defesa.

Alega que, "conforme previsão expressa do parágrafo único do artigo 16 
da Lei 1.060/50, o instrumento de mandato não será exigido, quando a parte for representada em 
juízo por advogado integrante de entidade de direito público incumbido na forma da lei, de 
prestação de assistência judiciária gratuita".

Aduz, por fim, que o art. 266 do Código de Processo Penal dispensa a 
juntada do instrumento de mandato, mesmo na hipótese de advogado particular, quando este for 
constituído em audiência.

Pugna, por fim, pela reconsideração do julgado, em juízo de retratação, 
ou a remessa do recurso ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.340 - DF (2015/0223975-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, são 
inexistentes os recursos interpostos na instância especial ou a ela dirigidos por advogado sem 
procuração nos autos, à luz do disposto na Súmula 115 desta Corte.

De notar que o advogado integrante do Núcleo de Prática Jurídica não 
está dispensado de apresentar a procuração ou ato de nomeação judicial, por ausência de 
previsão legal, visto que não se equipara à Defensoria Pública, gozando tão somente do privilégio 
da intimação pessoal dos atos processuais.

É certo que, a teor do disposto no art. 16 da Lei n. 8.060/1950, quando o 
defensor incumbido de prestar assistência judiciária for integrante de entidade de direito público 
ou sua outorga ocorrer na ocasião do interrogatório do réu, dispensa-se a apresentação do 
mandato, circunstâncias que não se amoldam à espécie dos autos. 

Ademais, a indicação do Núcleo de Prática pelo Juiz de primeiro grau 
não supre tal exigência, pois este não possui capacidade para receber nomeação ou mandato, 
sendo necessária a especificação do advogado a quem são atribuídos os poderes de 
representação.

Sobre o tema, colho os seguintes precedentes: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO 
AGRAVANTE. NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PROCURAÇÃO. 
AUSÊNCIA. OBRIGATORIEDADE. RECURSO INEXISTENTE.
1. Compete exclusivamente ao agravante zelar pela correta formação do 
instrumento, fiscalizando se estão presentes, na sua integralidade, todas as 
peças reputadas obrigatórias pelo artigo 544, § 1º, do Código de Processo Civil.
2. O "Núcleo (de Prática Jurídica), apesar de prestar assistência judiciária 
gratuita, não é equiparado, para efeito de dispensa da apresentação do mandato, 
à Defensoria Pública, gozando, tão-somente, do direito à intimação pessoal de 
todos os atos processuais (§ 5º do art. 5º da Lei nº 1.060/50, incluído pela Lei nº 
7.871/89)" (Ag nº 663.923/DF, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJU de 10/5/2005.) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1357482/DF, Rel. 
Ministro HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 28/03/2011)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU NOMEAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. NÚCLEO DE 
PRÁTICA JURÍDICA. EQUIPARAÇÃO COM A DEFENSORIA PÚBLICA. 

Documento: 1477638 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 
DESCABIMENTO. 
1. A decisão agravada, ao aplicar a Súmula 115/STJ, não olvidou do fato de que 
a nomeação de advogado dativo, para fins representação processual, equivale à 
procuração. O que ocorre nos autos é que o defensor nomeado não subscreveu 
o agravo em recurso especial, sendo que, em relação à advogada que o fez, não 
consta nomeação, procuração ou substabelecimento, este último, conferido pelo 
advogado nomeado pelo Juízo. 
2. O fato de que a advogada dativa integraria os quadros de Núcleo de Prática 
Jurídica de Faculdade de Direito não dispensa a apresentação de procuração ou 
de nomeação judicial. Nesse ponto, não há equiparação com a Defensoria 
Pública. 
3. A Defensoria Pública, por força das atribuições expressas na legislação de 
regência da instituição, pode atuar na defesa de seus assistidos ou 
representados, razão pela qual seus integrantes, uma vez investidos no cargo de 
defensor público, podem atuar em juízo sem a exibição de procuração ou de 
nomeação. 
4. No caso de Núcleo de Prática Jurídica ou de advogado dativo, embora 
prestem relevantes serviços, não existe previsão legal semelhante. Por essa 
razão, seus poderes de representação em juízo dependem de procuração ou 
nomeação, na qual não basta a indicação do Núcleo de Prática - pois este não 
possui capacidade para receber nomeação ou mandato -, mas é necessária a 
especificação do advogado a quem são atribuídos os poderes de representação. 
5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 11931/DF, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA, DJe 
19/03/2013)

No caso, conforme dito na decisão agravada, o recorrente não procedeu 
à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes aos 
subscritores do agravo e do recurso especial, Drs. Leandro Cirilo de Souza, OAB/DF n. 35.933 e 
Thiago Almeida Morato Mendonça, OAB/DF n. 39.212.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0223975-8 AREsp 780.340 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00081065720158070000  00081958020158070000  20150020081063  20150020081063AGS  
866064

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZEU GOMES DA SILVA
ADVOGADOS : THIAGO ALMEIDA MORATO MENDONÇA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

LEANDRO CIRILO DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZEU GOMES DA SILVA
ADVOGADO : BRUNO SALES MENEZES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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